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Acervo Digital Cedec-Ceipoc:
COLEÇÃO 50 ANOS DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO 

EM CIÊNCIA POLÍTICA DO IFCH/UNICAMP

Esta coleção traz entrevistas com docentes e pesquisadores do Programa de Pós-Gradu-
ação em Ciência Política (PPGCP) da Unicamp, e faz parte do projeto de memória por ocasião 
da comemoração dos seus cinquenta anos. O PPGCP foi criado em 1974 com uma proposta 
inovadora, com aprofundada formação teórica e metodológica de caráter multidisciplinar, 
para a produção científica de ponta e engajada na transformação das condições políticas e 
sociais do Brasil. Um dos mais tradicionais e importantes da área de ciência política no país, 
na qual imprime a marca da sua ‘heterodoxia rebelde’, o PPGCP recebeu nota máxima no 
último processo de avaliação da Capes.

A memória dos docentes do PPGCP confunde-se com a história da ciência política 
brasileira e com as transformações mais globais em nossa política e sociedade. O período 
compreende mudanças de grande alcance no regime político, na sociedade e no modelo de 
desenvolvimento do país, na forma de organização da Universidade, nas referências teóricas 
e modelos de pesquisa em ciências sociais e ciência política, bem como nas condições mate-
riais e técnicas de pesquisa.

As entrevistas foram desenhadas com um espectro amplo de temas, para serem capazes 
de abarcar e registrar essas transformações como um todo. Como documentos de memória, 
elas trazem relatos da experiência didática e de pesquisa dos docentes, que traçam a formação 
e as mudanças dos programas e dos métodos de trabalho dos docentes. Eles estabelecem con-
cretamente as articulações entre as mudanças no contexto político, as condições institucionais 
e objetivos do PPGCP com os projetos individuais e coletivos dos docentes pesquisadores. 
Esses documentos servem como instrumentos de apoio à formação dos discentes na medida 
em que disponibilizam, de forma sistemática e acessível informações sobre a trajetória das 
pesquisas e os vínculos entre projetos, atividades e produtos do PPGCP. Por isso, os docu-
mentos de memória servem como materiais para a pesquisa sobre o pensamento político 
brasileiro, uma das linhas do programa. 

As entrevistas foram realizadas pela equipe do Acervo Digital Cedec-Ceipoc, cujo ob-
jetivo é estabelecer frentes de diálogo com ativistas, intelectuais e pesquisadores que estejam 
envolvidos em um dos três eixos que sintetizam as históricas agendas populares de resistên-
cia ao autoritarismo no país: democracia, estado de direito e desenvolvimento. O objetivo é 
coletar experiências, organizar visões e propostas a fim de divulgar amplamente conjuntos 
de abordagens sólidas e orientadas que auxiliem a reflexão e a ação daqueles interessados 
em disputar na arena pública a defesa dos valores democráticos. A pesquisa foi financiada 
com recursos do PROEX/Capes (Proc. AUXPE n° 444/2021).
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50 anos do programa de pós-graduação em ciência política do ifch/unicamp

Início da entrevista1

Celly Cook Inatomi: Hoje, dia 26 de setembro de 2024, damos continuidade às entrevistas 
em comemoração aos 50 anos do Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da Universi-
dade Estadual de Campinas (Unicamp). A nossa entrevistada é Sônia Miriam Draibe, atualmente 
docente aposentada do Instituto de Economia (IE) da Unicamp. Professora Sônia também foi 
docente do Instituto de Filosofia e Ciências Sociais (IFCH) da mesma universidade, atuando es-
pecialmente nos Programas de Pós-Graduação em Ciência Política e Ciências Sociais. Ela possui 
graduação em Pedagogia pela Universidade de São Paulo (USP) e é mestra em Sociologia pela 
Facultad Latino-Americana de Ciencias Sociales (Flacso) e doutora em Ciência Política pela USP. 

A trajetória de estudos e de pesquisa bastante diversificada e multidisciplinar da profes-
sora Sônia combinou-se perfeitamente com o campo de investigação de análise de políticas 
públicas, que ela ajudou a fundar e a sedimentar, não apenas no IFCH e no IE, como em todo 
Brasil. Ela ainda foi uma das fundadoras do Núcleo de Estudos de Políticas Públicas (NEPP), 
em 1982, do qual foi diretora entre os anos de 1986 e 1996, sendo responsável, juntamente com 
outros pesquisadores e pesquisadoras, pelas primeiras e principais pesquisas de avaliação de 
políticas sociais no Brasil. Com o NEPP, Sônia contribuiu para a institucionalização da área 
na academia e aproximou a universidade do governo, influenciando a formulação de polí-
ticas públicas, sobretudo a partir da abertura democrática nos anos 1980 e, com mais força, 
durante o governo Fernando Henrique Cardoso (1995 a 2003). Além de uma vasta produção 
bibliográfica no campo das políticas públicas, Sônia também é referência na área de estudo 
sobre desenvolvimento e Estado de bem-estar social no Brasil, sendo uma das principais 
responsáveis pelas discussões acerca das especificidades dos Estados de bem-estar social nos 
países da América Latina. Professora Sônia já coordenou mais de 20 projetos de pesquisa 
nas áreas citadas, ganhou prêmios de reconhecimento acadêmico e é leitura obrigatória e 
incontornável de muitos cursos de Ciências Sociais e Econômicas. 

É um grande prazer tê-la conosco, professora. Agradecemos novamente sua disponibi-
lidade ao nos conceder essa entrevista.

Sônia Draibe: Vocês é que me honram com o convite. Obrigada por essa apresentação 
tão bonita.

Celly Cook Inatomi: Nós que agradecemos, professora. 

Vamos começar a entrevista pelas suas atividades atuais. Em publicações que vão desde 
finais dos anos 2000 e até meados dos anos 2010, bem como em aulas que a senhora ministrou 
no Instituto de Economia da Unicamp mais recentemente, é possível perceber uma preocupa-
ção em debater questões gerais e teóricas. Embora isso seja uma constante ao longo de toda a 
sua produção intelectual e acadêmica, agora, ela se volta a discutir as recentes transformações 
no Estado de bem-estar social e de desenvolvimento, sobretudo nos países da América Latina. 

1 Entrevista transcrita e revisada por Carla Vreche.
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Como a senhora avalia as possibilidades de resistência do modelo de bem-estar frente 
a tantas mudanças políticas e sociais pelas quais temos passado atualmente? Existiria uma 
elasticidade suficiente do conceito de Estado de bem-estar social e de desenvolvimento para 
pensarmos a possibilidade de incorporação de novos grupos sociais demandantes de direitos 
em meio ao avanço do conservadorismo e de políticas de corte de gastos estatais?

Sônia Draibe: Com essa pergunta eu vou responder também a algumas indagações 
registradas mais à frente no roteiro, sobretudo as referidas às inflexões do próprio Estado de 
bem-estar social. O Estado de bem-estar social é uma certa forma do Estado capitalista cujas for-
mas mudaram ao longo do tempo. O Estado capitalista conheceu o Estado Liberal e já na etapa 
monopolista,  o Estado intervencionista  e suas variações, o Fordismo, o Pós-Fordismo,  o Estado 
regulacionista etc. Desde o segundo pós-guerra, o Estado de bem-estar-social é parte dessa ex-
periência de transformação, de metamorfose. Isso é natural, mas o sentido das mudanças varia 
e isso depende das forças que estão envolvidas no processo. Nós conhecemos essas histórias ao 
longo desses últimos trinta anos. E qual é a discussão e os temas que têm sido debatidos até hoje 
sobre o sentido dessas mudanças? Você comentou muito bem que há modificações que podem ter 
impactos negativos sobre aquela forma e tiveram – e têm. No plano ideológico, o neoliberalismo 
vem impactando negativamente a abrangência e a generosidade, digamos assim, do Welfare State. 
E isto tem ocorrido sob distintos tipos de governo e regimes. Mas não são apenas impactos de 
uma certa ideologia. Já vêm de longe outras tendências mais profundas tais como as mudanças 
no mercado de trabalho e nos padrões de acumulação capitalista. Hoje, com a financeirização, 
nós temos até dificuldade de dizer qual é o padrão de acumulação capitalista com a Revolução 
4.2 ou 4.3 e 4.4, etc. Foram essas coisas que minaram as bases sociais daquilo que foi o Estado de 
bem-estar social e, mais ainda, as tendências de mudança da sociabilidade capitalista ao longo 
dos trinta anos gloriosos, com a entrada da mulher no mercado de trabalho, a transformação da 
estrutura familiar e outros padrões sociais, culminando nas últimas décadas com a globalização. 

A pergunta é: o Estado de bem-estar social acabou? Às vezes, eu brinco e digo que sim, 
que perdi o meu objeto de estudo – mas isso é só uma brincadeira. A literatura mostrou que 
ele permanece, na maior parte do tempo, e que, mais do que isso, que permanecem também 
os padrões ou regimes de bem-estar social originais, mesmo em meio a fortes mudanças. Na 
verdade, assistimos a apenas um caso radical de mudança de padrão do Estado de bem-estar 
social:  o Chile, que passou radicalmente de um regime conservador para o regime liberal de 
bem-estar social. É verdade que assistimos também, em muitos ou quase todos os países, a 
mudanças de registro neoliberal, como a redução e retraimento – o retrenchment, como diz o 
Paul Pierson2 –, ou seja, o encolhimento da generosidade do Estado de bem-estar do pós-guerra.  
Mas felizmente não se registrou o desaparecimento absoluto daquele estado, nem mesmo dos 
regimes originais de bem-estar social, com exceção do caso citado. Os conservadores, liberais, 
meritocratas e particularistas do tipo dos Estados Unidos mantiveram suas características 
próprias, mesmo quando vivenciaram fortes mudanças. Seriam como antes? Penso que, pro-
vavelmente, mostram-se menos fortes e com dificuldades para atender, como você falou, às 
novas demandas sociais por proteção e que nem sempre são muito fáceis de serem realizadas. 

2 Pierson, Paul. Dismantling the Welfare State?: Reagan, Thatcher and the Politics of Retrenchment. 
Cambrigde: Cambrigde University Press, 2010.
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Tomemos por exemplo aquela discussão que vem acompanhando as demandas dos 
motoristas de Uber: o que deve ser feito com esse trabalhador autônomo e com todos os que 
trabalham em casa e a partir de uma plataforma? Como inseri-los em um sistema de contri-
buição? De que tipo esse sistema precisaria ser? Não é fácil atendê-los dentro das estruturas 
formais da proteção social, haveria que criar novos mecanismos de proteção, mas como 
sabemos, as instituições mudam muito lentamente. 

Entretanto mudam e, desde os anos 1980 até hoje, temos assistido a modificações e inova-
ções importantes nas instituições da proteção social. Mais ainda, tais mudanças não ocorreram em 
nenhum vácuo social, ao contrário, foram definidas no embate e na resistência de muitos setores 
sociais, inclusive as resistências corporativas por parte de setores das burocracias do Estado de 
bem-estar social. Em vários países, no caso de algumas  políticas sociais, setoriais,  houve notória 
resistência das burocracias, como foi o caso dos funcionários do National Health System (NHS) da 
Inglaterra, que fizeram campanha para garantir a permanência daquele velho padrão. Em resumo, 
há resistência da sociedade também. Eu citei países desenvolvidos, mas eu poderia, da mesma ma-
neira, falar daqui do Brasil. Há pouco tempo, mulheres foram às ruas para garantir que o Congresso 
não votasse a redução do direito ao aborto. Não sei se isso foi suficiente para responder à questão, 
mas são resistências desse tipo que alimentam os movimentos de mudança que temos visto por aí. 

Pierson diz que as formas de retrenchment e de fragilização foram muitas e eu tento 
relativizar isso. Os regimes onde elas aconteceram são variados, mas os resultados são mais 
ou menos parecidos. Se compararmos dois casos típicos, como Suécia e Inglaterra, ambos 
passaram por reformas distintas, mas mantiveram seus sistemas amplos de proteção, ou seja, 
não houve modificação radical negativa. Nem por isto as formas de enfraquecimento deixam 
de ser negativas. Vocês viram o filme do Ken Loach, Eu, Daniel Blacke? Nesse filme, Loach 
mostra a situação de um senhor, na Inglaterra, que não consegue se aposentar por idade por-
que se queixou também de doença cardíaca. Ou é a doença cardíaca ou é a aposentadoria por 
idade, os dois motivos não podem ser alegados. Isso são barreiras burocráticas para a redução 
ou para o atraso da concessão dos direitos. Isso é muito comum e foi se tornando cada vez 
mais comum. Quem nunca passou por isso com algum plano de saúde? Não é só a falta de 
dinheiro do Sistema Único de Saúde (SUS). Há muitas coisas que ficam no arbítrio, às vezes, 
de certos burocratas. Muitos países que tiveram e ainda têm generosos Estados de bem-estar 
social viveram e ainda vivem situações desse tipo. Se vale a pena continuar a chamá-los de 
bem-estar ou de warfare state é outra coisa, mas há ainda a proteção e resistências sociais ao 
seu desaparecimento. Há formas diferenciadas de se fazer um certo enxugamento, mesmo 
quando não passaram por alteração das Constituições ou de suas legislações complementares. 

É o nosso caso, inclusive. Até hoje, nós não tivemos modificação constitucional. A Constituição 
de 1988 ainda está íntegra, no campo dos direitos sociais.  Mecanismos de emperramento burocrático 
podem ser utilizados, assim como foram, porém, ainda é possível ir à Justiça e apresentar uma causa 
pelo exercício de um direito. Esse é o panorama mais ou menos geral no Brasil e na América Latina 
– mudanças radicais que não são muito gerais. Nem mudanças radicais de melhora da proteção. 
Vejam o caso da luta nos Estados Unidos que, mesmo com governos democráticos, não conseguiram 
alterar o frágil modelo de proteção da saúde dos americanos, em particular na política de saúde. 
No máximo, eles conseguiram o Obamacare. Nós, pelo contrário, tivemos diferentes governos que 
sonharam em acabar com o SUS e, ainda que seja um sistema mal financiado, ele é ainda um dos 
sistemas mais ambiciosos e generosos de proteção à saúde que conhecemos. 
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Então, sou otimista a respeito da permanência de certas estruturas nos sistemas de 
proteção social. Sou menos otimista quando vejo que eles se desestruturaram e perderam 
seu caráter enquanto sistema, ou seja, que aquilo que antes estava mais ou menos coberto, 
deixou de ser. As mudanças no mercado de trabalho e nas carreiras foram profundas, im-
pactando jovens e crianças, e nem sempre os sistemas conseguem, diante disso, atender às 
novas demandas que vão sendo geradas. Essas transformações no mercado de trabalho e a 
existência de um trabalho não formal – a precarização e a uberização do trabalho –, tornam 
a questão ainda mais complicada. Apesar disso, não tenho dúvidas de que vão ser encontra-
dos mecanismos de proteção para essa área da população. Pode demorar e viveremos dias 
difíceis até lá, mas está na hora de isso ser pensando. Não sei se eu respondi à sua questão.

Celly Cook Inatomi: Respondeu, professora, e adiantou a resposta de uma das perguntas 
que tínhamos elaborado. Gostaríamos, apenas, de retomar um ponto dessa questão, relacionado 
ainda com a sua preocupação de acompanhar as transformações no Estado de bem-estar social. 

Pensando na sucessão de crises políticas que estamos passando desde os anos 2010, 
com os protestos de junho de 2013, a Operação Lava Jato, a prisão do ex-presidente Lula, o 
impeachment da presidenta Dilma Rousseff, a eleição do Jair Bolsonaro, isso teve algum im-
pacto na sua forma de fazer pesquisa ou deu mais ímpeto para o seu acompanhamento das 
transformações do Estado de bem-estar social no Brasil?

Sônia Draibe: A última pesquisa financiada que eu fiz com uma equipe foi em 2014. 
Depois, fiz pesquisas particulares, menos ambiciosas e muito apoiadas na literatura, no le-
vantamento de dados e entrevistas junto aos meus pares, daqui e de outros países. Então, na 
verdade, eu não passei por dificuldades que outros, pelo que imagino, podem ter passado 
para obter financiamento para certos tipos de pesquisa na área social. 

No caso da minha área, como você sabe, os grandes demandantes de políticas públicas 
são os governos ou os bancos de fomento, que às vezes financiam certas pesquisas de avaliação 
para acompanhar algum programa novo que foi introduzido em uma determinada área, por 
exemplo, do Banco Mundial ou do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Pelo 
que eu tenho ouvido falar, em geral, essas coisas diminuíram muito. Nem mesmo os gover-
nos têm recursos amplos, como tivemos nos anos 1980 e especialmente 1990, para financiar 
pesquisas de avaliação, mesmo quando essa cultura já tinha, mais ou menos, se assentado 
no país e nessa área. Pesquisas menores eu tenho visto acontecer, como na área de Saúde, da 
Assistência Social, da Educação. 

Seria preciso avaliar melhor tudo isto. Mas não tenho dúvidas de que as dificuldades 
estão relacionadas muito mais às restrições financeiras dos governos, que são os grandes 
demandantes, do que por injunção específica do negacionismo de muitos deles, em algum 
momento. Bom, eu espero estar correta.

E apenas para complementar o que estávamos falando, das reformas e das modificações, 
devo dizer que é muito difícil trabalhar com o conceito de regressão social em políticas, em 
instituições sociais e na sociedade. É possível haver regressão social como aconteceu no Im-
pério Romano? É possível, sim. O conceito não é muito claro. É tão difícil explicar o conceito 
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como a própria regressão, mas, enfim, é possível. Ao longo de milênios, conhecemos fatos 
históricos que mostram isso: uma regressão a formas pretéritas de sociabilidade e de convi-
vência social. Porém, é muito difícil pensar as razões. Existem resistências nas burocracias 
na área social, pela demanda social e pelos demandantes sociais. Em resumo, não é muito 
fácil pensar em regressão, no sentido forte da palavra, enquanto desmanche, fim e um ponto 
final. Um pouco do meu otimismo vem disso também.

Celly Cook Inatomi: As suas últimas publicações foram feitas em parceria com o chileno 
Manuel Riesco, trabalhando numa rede de pesquisadores da América Latina. Gostaríamos 
que a senhora comentasse sobre essas redes de cooperação internacional, bem como nacional, 
que a auxiliaram em seus últimos projetos.

Sônia Draibe: Considero isso importante e é uma recomendação que eu tenho feito. 
Inclusive, fiz para o NEPP na última reunião que tive com os pesquisadores. 

Na minha vida acadêmica, o estudo internacional comparado das políticas sociais e 
públicas foi fundamental para eu entender o que estava acontecendo aqui. Ou seja, não 
serviu apenas para eu ver o que estava acontecendo lá fora. Um exemplo: quando eu fui 
estudar a merenda escolar em Cajuru (SP), minha cidade natal, eu já sabia, mais ou menos, 
que nas redes escolares públicas da França e outros países, as famílias com mais recursos 
pagam a merenda. Estou dando um exemplo muito restrito, mas é bom e serve para mostrar 
a importância da comparação internacional. Foram as redes acadêmicas das quais participei 
que permitiram e promoveram isso e, nesse sentido, elas foram fundamentais para a minha 
formação e daqueles com quem eu estava trabalhando no momento. 

Quais eram essas redes? Eu comecei com a Comissão Econômica para a América Latina 
e o Caribe (Cepal) quando, ainda nos anos 1980, fui convidada para fazer um estudo sobre o 
Estado brasileiro em uma pesquisa que estava sendo feita sobre Estados na América Latina 
– dirigida por Otávio Paes, que estava na Cepal naquele momento. Mas, mais tarde, essas 
inserções foram sendo ampliadas. Foram muitas: além da Cepal, trabalhei com redes das 
Nações Unidas (ONU), com o Programa da ONU para o Desenvolvimento (Pnud) e com o 
Instituto de Pesquisa das Nações Unidas para o Desenvolvimento Social (United Nations Re-
search Institute For Social Development - Unrisd) até 2008. Essa minha última pesquisa abordou 
o tema da pobreza e incluiu oito países, inclusive alguns africanos, e foi muito interessante. 
Foram formadas equipes em cada país, sob coordenação de um pesquisador local. No caso 
brasileiro, coordenei o projeto e trabalharam comigo Marcus Melo, Márcio Pochmann, Wilnês 
Henrique e Pedro Luiz Barros Silva.  O resultado final foi muito bom. 

Eu ainda trabalhei com a União Europeia por vários anos, não só, mas, principalmente, em 
uma rede que se chama URBAL, sob o patrocínio da Comissão Europeia. Esta rede integrava 
pesquisadores de cidades da América Latina e da Europa, em especial as espanholas. Esse foi 
também um trabalho bastante interessante, pois não apenas trabalhávamos aqui, mas fizemos 
seminários em Barcelona e em outros lugares para comparar e debater nossos trabalhos com 
colegas de outros países. Além disso, participei de uma pequena rede com um grupo da Co-
reia do Sul, a partir da qual surgiram os trabalhos que eu fiz com o Unrisd – foi com isso que 
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comecei a trabalhar com o Manuel Riesco, meu colega chileno. Em resumo, eu diria que essas 
redes foram importantes, porque me aproximaram de colegas, do Chile, Argentina, do México, 
do Uruguai e outros países da América Latina, com quem eu mantenho relações até hoje. 

Também tive contato com pessoal dos Estados Unidos, através dos vários encontros 
promovidos pelo BID e outros bancos, que também criaram e fomentaram redes. Eu traba-
lhei com um grupo chileno sobre programas de pobreza no BID e foi muito interessante. E, 
desses primeiros contatos, surgiram outros. Com isso, volto a insistir: para minha formação 
isso foi fundamental, pois me confrontou com metodologias e perguntas distintas, interesses 
e fenômenos variados que tinham que ser analisados sob um mesmo guarda-chuva teórico 
e metodológico mais geral. Foi mais importante até do que ficar lendo certos manuais de 
metodologia. Faltou ainda mencionar algumas outras experiências relevantes.

Durante oito anos, eu coordenei um projeto com o pesquisador francês Bruno Théret da 
Capes/Cofecub. Não me recordo se foram oito ou dez doutorandos daqui que foram fazer bol-
sa-sanduíche na França, e todo ano Théret e mais um professor vinham para cá para ministrar 
um minicurso a mestrandos e doutorandos da Ciência Política e do Instituto de Economia. A 
colaboração durou de 1988 a 1998. Disso também resultou experiência muito interessante e boa. 
Théret trabalhava, entre várias coisas, com o Estado de bem-estar social e produziu muita coisa 
sobre o sistema de proteção social. Nós trabalhamos juntos nisso. Além disso, no pós-douto-
rado, me integrei aos grupos de pesquisadores franceses com quem eu já estava trabalhando. 
Pierre Salama, por exemplo, que acabou de falecer, era da Economia, mas tinha interesse na 
área, se tornou um amigo com quem tive contato a vida inteira. Além dele, o saudoso Gilberto 
Mathias, economista brasileiro que morava em Paris e trabalhava no IEDES. 

No período de pós-doutorado, fizemos no IEDES, ao longo de seis meses, um conjunto 
de seminários. Atividades tranquilas e interessantes. Mas a par disso, fui pesquisar a litera-
tura de Políticas Públicas na biblioteca da Science Po. Isso sim, foi mais trabalhoso, pois fiz 
xerox de toda a bibliografia norte-americana de políticas públicas que ali encontrei. Tive que 
aprender a mexer nas máquinas novas de xerox. E voltei ao Brasil com duas malas cheias, 
que me deram um trabalho brutal para serem despachadas.  No fim, virou uma mala que 
eu levava para o IFCH e para o IE para os cursos de Política Pública que dei, em parceria 
com Jorge Tapia – os alunos também se aproveitavam disso. Como não tínhamos disponível 
essa bibliografia aqui e ainda não dispúnhamos da internet, essa era uma forma de trazer 
fisicamente a sabedoria para nossa universidade.  Valeu a pena o esforço. 

Então, vou insistir: nas minhas recomendações para uma agenda de políticas públicas, nas 
conversas que recentemente tive com colegas do NEPP sobre isso, eu digo que a área de estudos 
internacionais comparados não pode ser esquecida – mesmo que não seja muito ambiciosa. Nós 
não temos financiamento para fazer uma grande pesquisa, mas as referências internacionais não 
devem ser afastadas do horizonte. Isso é importante porque nós não podemos fazer pesquisas 
locais sem os referenciais empíricos mais gerais, senão acabamos valorizando exatamente o 
diferente, o pequeno etc. Para a formação dos pesquisadores, considero isso fundamental. Na 
época em que eu estava no NEPP, recebemos alguns pós-doutorandos e o meu primeiro trabalho 
com renda mínima foi o de orientar uma colega francesa que veio fazer o pós-doutorado aqui. 
Ela reconstituiu toda a discussão sobre o debate e a definição do programa de renda mínima 
de inserção da França, que foi um dos primeiros – que eu vi nascer também, pois Théret, muito 



7

50 anos do programa de pós-graduação em ciência política do ifch/unicamp

generosamente, me convidava para ir às reuniões com os futuros gestores desse programa. Eu 
não era uma participante importante – eu somente ouvia –, mas aprendi muito. Foi um dos 
primeiros estudos que eu fiz fora do Brasil sobre os problemas da renda mínima.

Celly Cook Inatomi: A senhora já comentou que não chegou a enfrentar, nas suas 
pesquisas, os impactos financeiros recentes, mas poderia desenvolver um pouco mais sobre 
como a institucionalização da área de estudos em políticas públicas, que a senhora ajudou a 
criar e a sedimentar, foi importante para a avaliação do impacto do que aconteceu no Brasil 
nesses anos de crise? A senhora conseguiria comentar algo sobre isso?

Sônia Draibe: Eu vejo com muitos bons olhos o processo de institucionalização das 
Políticas Públicas no Brasil e, inclusive, escrevi sobre isso na introdução de um livro da 
Fiocruz3. Tem sido positivo, embora existam lacunas e um caminho ainda a ser percorrido. 

Vamos falar claramente: essa área sempre causou um certo problema para muitas pessoas. 
Como diz Marta Arretche, pensam que somos “chapa branca”. Quando vai se estudar a política 
de educação, por exemplo, quem faz a encomenda é a Secretaria da Educação e, então, como se 
faz isso? Obviamente que ninguém gosta de ver seu trabalho ser criticado – alguns com mais 
resistência que outros. Embora nós tivéssemos tido excelentes contatos profissionais com colegas 
ou conhecidos que estavam no Ministério da Educação (MEC), no Ministério da Saúde, entre 
outros, durante o governo Fernando Henrique. Nessa época, o Ministro Paulo Renato precisava 
refazer certos programas que estavam meio travados no MEC e, para isso, nós fizemos uma 
pesquisa enorme, caríssima, com financiamento generosíssimo, em oito estados brasileiros e, 
em cada um deles, em três municípios e na capital. Os programas avaliados foram a TV Escola, a 
Merenda Escolar e o Dinheiro Direto na Escola. Sob minha coordenação e de Pedro Luiz. B Silva, 
a equipe era composta por oito pesquisadores, todos, no mínimo, com mestrado, que passaram 
dois meses trabalhando nas escolas desses estados. Ou seja, os gastos com viagem e hotel, por 
exemplo, foram brutais. Os relatórios eram enormes com todo o detalhamento da pesquisa por 
estado, por município, por programa e geral.  Essa pesquisa ainda rendeu outros dissabores. 

O Ministério Público, de repente, quis saber no que foi gasto o dinheiro. Nós mostramos tudo 
e eles foram ao NEPP ver os “andares” de relatórios de pesquisa que já tínhamos e se convenceram 
de que nós tínhamos trabalhado. O que fez o Ministro Paulo Renato? Fechou o MEC por dois dias 
para que os técnicos e diretores ouvissem dos pesquisadores a experiência de pesquisa. É difícil 
encontrar um gestor com essa abertura. Ele estava lá para ouvir as críticas e elas foram feitas. Eu 
me lembro de uma das pesquisadoras, muito teatral que ela falava “ministro, as crianças comiam 
sem garfo”. E ela fazia a cena da criança comendo no prato sem talher. E o ministro tomou as 
providências para fazer chegar talher naquele e outros lugares, para diversificar a merenda aqui 
ou ali e assim por diante. No caso de uma pesquisa na rede educacional do Estado de São Paulo, 
a secretária Rose Neubauer foi outra que chamou os gestores e outros dirigentes intermediários 
para ouvir e debater com os pesquisadores os resultados de pesquisa. E eles consideraram isso 

3 Draibe, Sônia Miriam. Estado de Bem-Estar, Desenvolvimento Econômico e Cidadania: algumas lições da 
literatura contemporânea. In: Gilberto Hochman; Marta Arretche; Eduardo Marques. (Org.). Políticas Públicas 
no Brasil. 1ª ed. Rio de Janeiro: Editora FIOCRUZ, 2007, p. 27-64.
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importante, pois nós estávamos relatando o que tínhamos visto em todo o estado a respeito da 
introdução de alguns programas de inovação. Mas isso, como comentei, são raridades, porque, 
na maior parte das vezes, não se sabe o que foi feito com os relatórios e, às vezes, eles são até 
proibidos, por contrato, de serem divulgados por quem os elaborou. 

Me lembro que, quando começou a democratização, o meu sonho era ver esses relatórios 
serem considerados pelo Ministério, como eu vi acontecer na Espanha. Por conta própria e sem 
financiamento, eu fiz uma pesquisa internacional comparada. Consegui um recurso pequeno da 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) para viajar à Europa e, por 
e-mail, contatei pessoas que eu mal conhecia na França ou, por indicações de colegas, como a 
antropóloga alemã Verena Stolcke, uma das professoras fundadores do mestrado de Antropo-
logia da Unicamp, que me recomendou pessoas na Espanha. Na viagem para a França, Itália e 
Espanha, em 1985, fui estudar as reformas do welfare state naqueles países. A pesquisa foi muito 
bem-sucedida, pois as pessoas estavam dispostas a me receber. O clima de democratização faci-
litava em muito entrevistas como essas. Na Espanha, por exemplo, a primeira coisa que entendi 
era que eu precisava ler o material já disponível para depois entrevistar os técnicos e gestores dos 
programas sociais. Voltei ao hall de entrada do Ministério onde estava e ali encontrei, em estantes 
abertas ao público, as pesquisas de avaliação de cada programa, além da literatura de análise 
dos mesmos. Ali fiquei um dia inteiro para, depois, entrevistar os altos gestores do Ministério. 
Todos os relatórios e avaliações estavam lá, visto que fazia parte do pacto da democratização na 
Espanha a transparência da gestão – coisa que nós ainda estamos longe de alcançar aqui. 

Algumas das grandes pesquisas feitas – e agora não estou só falando apenas do NEPP, mas 
de inúmeros organismos de pesquisa do país, dentro e fora de universidades – ajudaram governos 
estaduais, principalmente, mas também nacionais, a calibrar certos aspectos da implementação 
das políticas públicas para que não incorressem nos erros apontados. Vi muitos casos desse tipo. 
E, para mim, esse é o papel da nossa área de políticas públicas, agir até onde puder para impactar 
positivamente a ação governamental. Nossa ambição, contudo, ia um pouco além: era ver se, em 
algum momento, também os pais de alunos, os frequentadores dos Postos de Saúde etc., dariam 
retorno para alguns aspectos para as quais foram chamados a opinar. Isso só aconteceu comigo 
uma vez, quando, no NEPP, em uma avaliação do Bolsa Família em Campinas, conseguiu fazer 
um encontro juntando a burocracia do Programa com os pesquisadores e pais de alunos e pro-
fessores. Essa foi uma troca de informações e opiniões às vezes tensa, mas aberta, que muito nos 
ensinou. Nós apresentamos os resultados e estimulamos o debate com atores que conheciam o 
Programa sob diferentes óticas. Para nós, pesquisadores, isso foi muito importante.

Celly Cook Inatomi: Muito obrigada, professora. Agora, daremos início à segunda 
parte da nossa entrevista, que é relacionada à sua trajetória acadêmica de pesquisa. Passarei 
a palavra para a professora Luciléia, que vai iniciar as perguntas desse bloco.

Luciléia Colombo: Boa tarde a todos. É muito bacana estar aqui entrevistando uma das 
mulheres mais importantes na trajetória das políticas públicas no Brasil e uma das minhas 
referências de pesquisa. Então, professora, abro esses parênteses para dizer que eu sou uma 
admiradora do seu trabalho.
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Sônia Draibe: Muito obrigada, Luciléia.

Luciléia Colombo: Começando a falar sobre a sua trajetória acadêmica de pesquisa 
e, sobretudo, a respeito da sua formação intelectual, como a Celly comentou inicialmente, 
a senhora tem uma formação interdisciplinar e coerente com a área que ajudou a criar e 
a se estabelecer no Brasil, que é a de análise de políticas públicas. A senhora se formou 
em Pedagogia na USP, fez mestrado em Sociologia, uma parte na USP e outra na Flacso, e 
doutorado em Ciência Política na USP. Quando cursava Pedagogia, a senhora se aproxi-
mou de um grupo coordenado por Eduardo Villalobos e Roque Spencer Maciel de Barros, 
no que passou a estudar e a trabalhar com História e Filosofia da Educação. Como se deu, 
naquele momento, a construção desse interesse pela área de Educação e, sobretudo, pela 
área de Ciências Humanas de modo mais geral? E que autores e teorias lhe chamaram a 
atenção para o tema?

Sônia Draibe: Eu vou responder à sua pergunta contando uma breve história. 

Eu venho de uma cidade do interior do estado de São Paulo, sou filha de mãe professora 
e pai comerciante, que sempre valorizaram muito a educação dos filhos, tanto dos homens 
quanto das mulheres – eu era a única filha. Eles consideravam que casar seria a pior coisa 
que eu podia fazer no interior. Era melhor eu vir para São Paulo e fazer um curso, mesmo 
com 17 ou 18 anos. Foi assim que eu vim. De início, eu me interessei por Psiquiatria e Psica-
nálise, mas não cursei o Científico, pois não havia na minha cidade, fiz Escola Normal. Vim 
a São Paulo com uma tia e, na época, fui procurar o cursinho da USP. Foi lá que encontrei o 
diretor Josimar Melo, que depois se tornou meu amigo. Contei o que estava acontecendo e 
ele também achou difícil, já que eu não tinha a formação científica. Ele disse, porém, que eu 
ainda teria uma alternativa na Universidade de São Paulo, que era fazer Psicologia, podendo 
construir uma carreira na psicologia clínica. Ele me explicou todas as diferenças, mas me 
alertou que eu ainda teria que ter formação científica para poder entrar. Outro caminho seria 
começar pela Pedagogia, e no terceiro ano pedir transferência para a Psicologia, o que era 
possível desde que alguns cursos fossem feitos. Decidi seguir essa via. 

Me candidatei para Pedagogia e o vestibular foi em fevereiro, com prova escrita e oral. 
Eu vim fazer um cursinho em janeiro e tive um professor fantástico, que era o Walter Lou-
renção. Eu contei a ele sobre as minhas deficiências e ele se disponibilizou a me dar algumas 
aulas particulares para conseguir. E, de fato, consegui. Villalobos estava na banca. Naquele 
ano, em 1962, a Pedagogia da USP estava passando por uma reforma: pela primeira vez ia 
ser criada uma especialização, já na graduação. O primeiro ano era comum e, no segundo, 
já se podia escolher linhas de especialização. Uma delas era a Administração Escolar, outra 
era História e Filosofia da Educação, e a terceira, infelizmente, não me lembro o nome. No 
grupo de História e Filosofia da Educação, que foi o que eu escolhi, éramos seis alunas. Além 
de professor, Villalobos era o nosso tutor. Nós tínhamos aula o tempo todo com ele e com 
outros professores ligados à área. Um deles era medievalista Ruy Nunes, o outro era o ótimo 
professor Mário Leônidas Casanova. E sempre cursos com Roque Spencer Maciel de Barros, 
também filósofo, além de jornalista.
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O trabalho mais intenso era do Prof. Villalobos e não era só dentro da faculdade. Ele e 
a mulher – Maria da Penha Villalobos – eram filósofos e tinham uma casa na Granja Vieira. 
Muitas vezes nos convidaram a passar o fim de semana com eles. Nosso encontro era peri-
patético: caminhávamos pela Granja ouvindo, discutindo, conhecendo os assuntos os mais 
diversos, sempre do ponto de vista da Filosofia e da Educação. Foi uma experiência notável. 
Eu nunca mais pensei em Psiquiatria ou Psicologia, porque eu me encantei com a Filosofia 
e as Ciências Humanas. Villalobos tinha uma formação maravilhosa. E nossos cursos eram 
de uma abrangência fantástica: estudávamos os filósofos, mas também a literatura, o teatro, 
a música e o cinema de cada período ou a ele referidos. Era uma formação holística. 

Vocês me perguntaram o que mais me marcou das leituras feitas e foram várias obras. Ser 
obrigada a ler francês, que era o único jeito de ler Platão aqui, foi uma experiência fantástica. 
Mais do que tudo isso, porém, o que me encantou foi essa forma – não sei como chamar isso, 
porque política não é bem a palavra – de ler a Paideia: a formação do homem grego4, do alemão 
Werner Jaeger. Não sei se vocês já ouviram falar desse livro, em que ele vai mostrando, pelo 
lado dos valores e da forma trágica, como se formava o herói grego. Ele e seu compromisso 
com a verdade, com a valentia e com a vida, até mesmo abdicando da vida, se fosse preciso. 
É uma maravilha de trabalho. De vez em quando, eu volto a ler essa obra porque me faz bem. 
Esse foi o início da minha formação. Eu considero que foi uma das sortes da minha vida ter 
encontrado os liberais – Villalobos era um liberal conservador e Roque Spencer Maciel de 
Barros mais ainda, um liberal radical. E tinham um respeito impressionante conosco. Não 
eram pregadores do liberalismo, eram liberais, e ouviam respeitosamente o que nós, jovens 
petulantes, falávamos sobre fazer a revolução. 

Voltando à sua questão, essa minha passagem pela Pedagogia foi marcante e eu conti-
nuei com a Educação depois de formada. Fui diretora pedagógica de duas escolas aqui em 
São Paulo, uma delas a Sholem Aleichem, uma instituição progressista judaica do Bom Retiro, 
e, a outra, a escola da Morumbi, uma escola privada de elite daqui de São Paulo e que estava 
mudando a sua concepção – a diretora me delegou com liberdade a tarefa de fazer o projeto 
pedagógico. Era estranho, na verdade, ter liberdade para fazer aquele projeto pedagógico. Eu 
viajei para conhecer Summerhill, na Inglaterra. Essa era uma escola de elite da Europa, criada 
e dirigida por Neill, um alemão que viveu a guerra e lutou contra o nazismo; era uma escola 
democrática e libertária em que os alunos decidiam, por assembleia, o que queriam, quando, 
como e onde estudar  – claro que, em detrimento de algumas coisas, não tenho nenhuma dú-
vida. Era bastante interessante conversar com os alunos, eles olhavam para mim e diziam, por 
exemplo, que não queriam ser entrevistados. Eram até bem agressivos, porque a escola era 
visitada o tempo todo e eles já estavam um pouco cansados disto. Hoje, essa escola é dirigida 
por uma das filhas de Neill e, não tenho certeza, acredito que ela tenha tido que se enquadrar 
na regulação educacional da Inglaterra, perdendo muito do caráter da época em que a conheci. 

Durante a graduação, eu também tinha gostado de Sociologia e, então, quando eu co-
mecei a pensar no mestrado, eu fui procurar a professora Marialice Foracchi, que já tinha sido 
minha professora na graduação. Nessa época, estava começando uma certa parceria entre a 
USP e a Cepal, em que o Luiz Pereira dava alguns cursos – inclusive, ele mesmo já tinha feito 
um curso ligado à Sociologia do Desenvolvimento. Eu participei de alguns desses cursos e 

4 Jaeger, Werner. Paideia: a formação do homem grego. São Paulo: Martins Fontes, 2013.
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estava começando a me interessar por essa área, quando tive que sair do país. Primeiro um 
evento extremo no Brasil, com o golpe, e depois, o do Chile. Essas viradas foram rápidas. Eu 
acrescentaria nas reflexões sobre essa minha trajetória, incluindo o período do Chile, que as 
inflexões e o aprendizado não foram só na parte formal da minha formação. As duas expe-
riências de golpe nos mobilizaram e nos ensinaram fortemente. 

Eu me liguei a um grupo de esquerda com veleidades acadêmicas, a Organização Re-
volucionária Marxista Política Operária (Polop), em que nós estudávamos muito. Saí quando 
ela se radicalizou, mas sempre mantive contatos e ações de colaboração.  Mesmo não estando 
mais militando, fui presa em agosto de 1970 e depois de solta, resolvi sair do país. Conto isso 
para dizer que esse aprendizado da política real foi tão importante quanto os cursos que eu 
fiz, para responder às perguntas constantes: o que e por que aconteceu? Quais são as chances 
de sairmos dessa? Me lembro de estar fazendo um seminário desse grupo quando alguém 
do Rio de Janeiro disse que o golpe seria para a próxima semana. Nós não tínhamos nem 
ideia disso e pensamos que aquilo era uma loucura. Tudo aconteceu na semana seguinte e ele 
quase que acertou o horário. Olha o mundo em que vivíamos. Tínhamos notícias das coisas, 
mas havia pouca conexão entre elas; no Chile foi a mesma situação, com uma efervescência 
política e intelectual maravilhosa. Nesse momento, porém, eu já não estava na militância. O 
debate, o tempo todo no Chile, com Allende, era sobre desenvolvimento e socialismo demo-
crático. Eu cheguei lá um mês ou dois depois da posse do Allende. Ingressei no Mestrado de 
Sociologia da Flacso, mas também fiz um seminário na PUC Santiago sobre o Capital com Rui 
Fausto. Eu posso voltar a falar sobre a entrada do marxismo na academia depois. Igualmente 
participei dos seminários na Cepal e das conferências de quem visitava o Chile. 

O Chile atraía pessoas do mundo inteiro naquele momento, porque a ideia e o desafio 
que estavam colocados por aquela experiência eram grandes, e todo mundo sabia disso. E 
no último ano, antes do golpe, o desastre de toda a economia era uma coisa difícil. Havia 
grupos de toda a América Latina e da Europa, como da França, para conhecer e viver aquela 
experiência, ou para fazer as grandes escolas que o Chile tinha naquele momento, a Flacso, 
a Escolatina etc. Vários colegas brasileiros fizeram e participaram da Escolatina e depois se 
tornaram professores do Instituto de Economia da Unicamp. 

Luciléia Colombo: Está certo, professora, obrigada. 

Bom, as questões políticas levantadas durante o tempo que a senhora passou no Chile te 
levaram ao doutorado em Ciência Política na USP, defendido em 1981 com o título Rumos e Meta-
morfoses: um estudo sobre a Constituição do Estado e as alternativas de industrialização no Brasil - 1930 a 
19805, sob a orientação do professor Juarez Rubens Brandão Lopes. Essa tese não apenas virou livro6 
e referência para o tema, como também constituiu um marco importante para sua posterior entrada 
nos estudos sobre o Estado de bem-estar social no Brasil. A senhora poderia nos contar como se deu 
essa aproximação com o professor Juarez Lopes e essa transição entre as suas temáticas de pesquisa?

5 Draibe, Sonia Miriam. Rumos e metamorfoses: um estudo sobre a Constituição do Estado e as alternativas 
da industrialização no Brasil. 1980. Tese (Doutorado) – Universidade de São Paulo, São Paulo, 1980. Disponível 
em: https://repositorio.usp.br/item/000709922. Acesso em: 13 out. 2024.
6 Draibe, Sonia Miriam. Rumos e Metamorfoses - Estado e Industrialização No Brasil: 1930/1980. 2. ed. Rio 
de Janeiro: Paz e Terra, 1985. v. 1. 399p.
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Sonia Draibe: Na Flacso, meu orientador de tese era José Serra. Ele era meu professor 
e, um ano antes do golpe, aceitou orientar a minha tese, que abordaria a temática qualificação 
e mercado de trabalho, o que tinha que ver juntar um pouco com a minha experiência com 
Educação. É importante dizer que a Flacso foi mais ou menos preservada durante o golpe, no 
Chile, por ser uma instituição internacional. No começo, tentaram invadi-la, por causa do Serra, 
mas isso acabou não acontecendo. Muitas vezes, nós íamos para lá para nos defendermos um 
pouco de qualquer risco de invasão das nossas próprias casas. O Serra foi para a Embaixada 
da Suécia e, com isso, o Emílio de Ipola, que era o professor de Ciência Política, o althusseriano 
da Flacso, e que se tornou muito meu amigo depois, aceitou ser meu orientador. Isso tudo foi 
feito às pressas. Ele viu o projeto, mas nem conseguimos discutir direito. Era necessário agir 
com agilidade e ver como nos salvávamos. E ele voltou para a Argentina e eu para o Brasil. Isso 
aconteceu ainda no mês de setembro de 1973. Saí de Santiago em 29 de setembro daquele ano.

Em janeiro de 1974, fui estimulada por um amigo a me inscrever em um concurso da Fun-
dação Getúlio Vargas (FGV) de São Paulo, para cursos na graduação de administração pública. 
Fui selecionada e trabalhei na FGV nos anos de 1974 e 1975, dando cursos diferentes, como de 
Iniciação à Metodologia Científica. Enquanto isso, por causa dos colegas que voltaram comigo 
do Chile, eu me aproximei do grupo que depois foi para o Instituto de Economia da Unicamp. 
Foi então que começamos a discutir e acompanhar a tese do professor João Manuel Cardoso de 
Mello sobre o capitalismo tardio e eu modifiquei o meu projeto de tese para estudar a Argentina 
sob essa ótica. O meu mestrado foi sobre Estado e industrialização na Argentina7, a partir do 
programa feito pelo João Manuel para a tese dele, defendida, se não me engano, em 1975. O Ipola 
e o Portantiero que, na Argentina, eram os que mais entendiam dessa relação, gostaram da tese 
e a consideraram completa. Eu terminei o mestrado na Flacso defendendo-a na sede Argentina. 

Eu já estava dando aulas, quando fui procurar um doutorado na USP. Era preciso apre-
sentar um projeto, então, eu preparei algo que virou depois o Rumos e Metamorfoses. Nele, eu 
olhei o Estado brasileiro e a industrialização sob aqueles padrões e conceitos de O Capitalismo 
Tardio, de João Manuel Cardoso de Melo. Aliás, isso é uma coisa interessante para contar, pois 
constantemente sou questionada a respeito disso. Os trabalhos que fizemos nesse programa de 
pesquisa mais amplo não foi algo delineado nem estava escrito, não. Nós que nos aproximamos. 
Ao mesmo tempo em que Liana Aureliano fez uma tese sobre a crise da economia cafeeira, Carlos 
Alonso Barbosa de Oliveira escreveu sobre a teoria por trás do capitalismo tardio. O José Carlos 
Braga, por sua vez, fez a tese sobre a previdência social brasileira, naquele esquema maior da 
industrialização restringida. Também estava nesse programa, se não me engano, o Paulo Baltar. 
No Rio e no mesmo período, tinha uma colega que estava fazendo uma tese a respeito da in-
dústria do cinema a partir das mesmas categorias. Então, fomos discutir com ela as categorias 
próprias para o trabalho que realizava.  Era praticamente um programa de pesquisa. Considero 
importante ressaltar que essa foi a minha primeira, grande e forte experiência de trabalho cole-
tivo. Nós todos trabalhamos juntos. Essa foi uma das coisas mais importantes do ponto de vista 
do treino da minha vivência acadêmica. Hoje, falam em uma “Escola de Campinas”. Ela não foi 
de fato uma “Escola”, no sentido de criar uma teoria particular, mas sim esse grupo trabalhou 
com as teorias que estavam na mesa, como Keynes, Marx, as da CEPAL sobre desenvolvimento 
etc. Criou-se assim um referencial teórico e histórico mais ou menos homogêneo para todos nós. 

7 Draibe, Sonia Miriam. Classes sociais e Industrialização na Argentina – 1930-1943. Dissertação (Mestrado) 
– Facultad Latino-Americana de Ciencias Sociales, Buenos Aires, 1975.
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Eu já conhecia Juarez de nome, já havia lido seus trabalhos e o procurei. Mostrei para 
ele o que eu fiz para a Flacso e disse que queria fazer algo na mesma linha sobre o   Brasil. Ele 
respondeu que não sabia se conseguiria me orientar, mas que eu tinha bons colegas com quem 
debater. E, de fato, o Juarez foi o leitor mais perfeito que eu tive dos meus trabalhos. Ele ligava, 
perguntava, criticava, assinalava as partes incompreensíveis ou incompletas, ou incoerentes! 
Eu até me emociono ao falar dele. Ele ficou um tempo na Unicamp depois de aposentado. E 
trabalhou também no NEPP. Foi sempre de um trato muito gentil. Quando eu fui defender 
a tese, ele contou ao público nossa experiência e depois, quando viu na plateia todo o IE da 
Unicamp e vários colegas do IFCH, me disse baixinho: “que inveja de ter um trabalho coletivo 
como vocês tiveram”. Em geral, os trabalhos eram muito isolados, principalmente nas feituras 
das teses, com o doutorando e o orientador trabalhando solitariamente. No nosso caso, era 
um grupo que se sentia meio parte daquela produção variada e geral. Eu tenho muita honra 
de falar desse trabalho e tentei reproduzir no NEPP isso, em 1985, através de uma produção 
coletiva muito interessante, mas falaremos disso mais para a frente da nossa conversa.

Luciléia Colombo: Professora, muito obrigada. Daremos início ao outro bloco, agora 
com o professor Wagner Romão, que irá abordar a sua experiência na Unicamp.

Wagner Romão: Boa tarde, professora Sônia e todos. Estou muito feliz de poder parti-
cipar dessa entrevista e desse projeto, que é muito importante para nós, especialmente para 
o Programa que está completando esses 50 anos. Queria começar perguntando a respeito da 
sua entrada como professora colaboradora no Conjunto da Ciência Política do Departamento 
de Ciências Sociais, no IFCH, em 1975, e, depois, já com o doutorado concluído, quando a 
senhora se tornou assistente doutora do Conjunto, ao mesmo tempo em que passou a ocupar 
cargos importantes para o reforço institucional do mestrado em Ciência Política, que estava 
dando os seus primeiros passos. A pergunta é a seguinte: como estavam estruturadas as linhas 
de pesquisa e as disciplinas quando a senhora ingressou como docente no Programa? E como 
é que foi a transição entre as questões que marcavam aquele início, como aquelas relaciona-
das à ideologia e poder, para os temas mais propriamente ligados ao Estado brasileiro e ao 
funcionamento das instituições, que depois foram adquirir uma proeminência no Programa?

Sônia Draibe: Eu tentei me preparar para esta entrevista e até elaborei algumas fichas, 
mas não consegui encontrar nenhum documento aqui na minha casa que registrasse as áreas 
de pesquisa do Programa. Eu não encontrei meus programas de disciplina da década de 
1970. Eu dei aula na graduação de Ciências Sociais, na área de ciência política, por exemplo, 
com o curso de “Revoluções burguesas”. Quando eu entrei no Mestrado, havia uma área de 
teoria política, sob responsabilidade de Michel Debrun, que estava se aposentando. Eu não 
cheguei a conviver com ele, mas imagino que desse cursos nessa linha. 

No Mestrado de Ciência Política, comecei com um curso que se chamava “Estado e 
Desenvolvimento no Brasil”, na área “Tópicos de Política Brasileira”, se não me engano. Essa 
disciplina tinha a ver com a tese e com os estudos que eu estava fazendo para ela, com a litera-
tura que eu estava lendo para sustentar o estudo sobre o Brasil. Foi um curso que me agradou 



14

Acervo Digital Cedec-Ceipoc

muito. Eu tinha alunos tanto da Economia quanto do Mestrado de Ciência Política e, às vezes, de 
outros lugares. Mais tarde, eu comecei a dar os primeiros cursos de “Política Pública” no IFCH 
mesmo. Depois, quando já estava no Instituto de Economia, não só tinha alunos da C Política e 
da Economia quanto, por exemplo, da Geociências, que precisavam de cursos mais instrumen-
tais para poder fazer os seus trabalhos. Portanto, eram grupos de alunos bem diversificados. 

A respeito da minha entrada, ela se deu via concurso, no final de 1975, que eu soube 
através de colegas. Tinha que dar uma aula, apresentar currículo e trabalhos atuais. Com 
muita alegria, eu fui aceita e passei a dar aulas, enquanto ia fazendo a minha tese, que de-
fendi em 1981. Nesse período, até o final da década de 1980, eu fui bastante ativa e participei 
profundamente do processo de remodelação da graduação, ou seja, discutimos as disciplinas 
que seriam oferecidas, os professores e todo o resto. Houve uma remodelação do próprio 
Conjunto de Ciência Política. E, naquele mesmo momento, nós estávamos recebendo a Coor-
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) para fazer as avaliações 
e a aprovação do Programa – não me recordo das datas agora, mas posso procurá-las, caso 
precisem. Estávamos também nos preparando para criar o doutorado em Ciências Sociais. 

Em geral, a minha atividade na Universidade foi bastante intensa, com isso quero dizer 
no IFCH, no Departamento, no Conjunto e, depois, nesses trabalhos de preparação para a 
criação do Doutorado. Foi uma experiência importante, em que compartilhei com vários co-
legas. Em 1989, eu me mudei para o Instituto de Economia, mas sem me desligar muito dos 
alunos ou dos meus orientandos que estavam, nesse momento, tanto na Economia quanto na 
Ciência Política, já que o IE estava criando uma área de Economia do Setor Público. Foi uma 
experiência importante, em cargos administrativos de responsabilidade. Participei também 
de algumas Comissões da Universidade. Pena que não tenha encontrado os registros das 
áreas e linhas de pesquisa do Mestrado em C. Política.

Wagner Romão: Sem problemas, professora. Passarei para outra questão, dessa vez 
relacionada à tua experiência na França, em 1985, no Instituto de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (IEDS), durante seu pós-doutorado. Quais eram os temas e as teorias que você 
encontrou na França naquele momento e como isso refletiu tanto na sua própria atividade, 
em sala de aula e nas orientações, mas também, talvez, para os próprios Programas de Pós-
-Graduação? A senhora poderia comentar um pouco sobre isso? 

Sônia Draibe: O IEDS é ligado à Sorbonne e particularmente à Paris I. Não havia um 
curso formal para pós-doutorado, mas seminários oferecidos pelos professores agregados 
e pelos pesquisadores em pós-doc. Eu mesma fiz alguns sobre o Brasil e sobre outros temas 
sobre os quais estava trabalhando, em particular as reformas dos sistemas de proteção so-
cial em alguns países da Europa. O mesmo acontecia com outras pessoas e professores que 
estavam lá e que se ligavam como área de debate, mais do que de pesquisa. 

Wagner Romão: Como temática?
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Sônia Draibe: Isso, como uma área temática. Estava lá o Salama, que eu conhecia desde 
1968 e, depois, se tornou meu amigo, uma figura muito ativa na discussão. Ao longo do tempo, 
nós nos lemos mutuamente. Senti muito a morte dele neste ano. O Bruno Théret, de vez em 
quando, aparecia por lá também. Eu o conheci através do Gilberto Matias, a quem já me referi. 

Eu fui fazer o pós-doutorado e, ao mesmo tempo, comecei a trabalhar com o Professor 
Ignacy  Sachs, na Maison des Sciences de l’Homme, quem mais tarde – um ou dois anos 
depois – me convidou para dar um curso lá. Eu tinha uma área mais ou menos ampla de 
contatos acadêmicos, que me ajudaram e me levaram a conhecer textos, temas e autores. Eu 
conheci o Castel nessa época, que depois foi uma importante bibliografia de apoio. Conheci 
também alguns professores da Science Po, entre eles Bruno Jobert, que atuava em Grenoble. 

Pessoa fundamental, com quem trabalhei muito, foi Bruno Théret, que conhecia tudo 
de todo mundo e, então, me expunha a muitos pesquisadores e a muitos trabalhos. Aliás, em 
1985, nós fizemos juntos um projeto para a Capes/Cofecub, que começou um ano depois. Para 
formatar esse projeto, nós trabalhamos muito com os colegas do IRES, Instituto em que ele 
trabalhava, na Paris 9, no Bois de Boulogne. Esses professores, inclusive, depois vieram para 
cá algumas vezes para dar aula, como o Jobert. nas trocas que fazíamos dentro Capes/Cofecub. 
Em resumo, conheci muitos colegas, mas não sei se posso dizer que alguém foi marcante como 
o Castel foi. A discussão do trabalho dele, a respeito da solidariedade capitalista para pensar, 
inclusive, o Estado de bem-estar, foi importante tanto na literatura que passei a utilizar quanto 
nas mudanças que mais tarde vieram a acontecer no Estado de bem-estar social. 

Há outras influências importantes e eu até fiz uma lista aqui. Em 1968, quando eu fui 
pela primeira vez para a França, eu conheci o Poulantzas. De curiosa, com alguns amigos, 
eu assisti a algumas aulas dele. Assim que pude, comprei o livro, comecei a estudá-lo e a 
ouvir os amigos comentarem. E o usei muito. A minha entrada no marxismo acadêmico foi 
via Poulantzas e Althusser. No período do Chile, tive contato com Emílio de Ipola, que tinha 
sido aluno de Althusser, e com Marta Harnecker, também uma althusseriana de primeira 
hora. Então, eu já conhecia o início dos debates sobre Estado feitos por esses autores, e mais 
tarde, por Ralph Miliband. Isso foi importante para mim, não apenas pelos autores em si. 
Poulantzas me ajudou a conceituar e até me instigou a pensar mais profundamente a questão 
da autonomia do Estado, que não fosse pensado nem como comitê executivo da burguesia 
nem como dotado de uma autonomia absoluta, do tipo “fazer o que quiser”. E o rigor do 
althusserianismo foi igualmente fundamental, mais do que uma diferença entre conceitos 
– para pensar as instâncias de conceituação e a diferença entre uma noção e um conceito. A 
minha entrada no marxismo acompanhou a entrada do marxismo na academia. Até então, 
os estudos sobre o marxismo eram praticamente laterais. 

Havia um seminário sobre o Capital aqui em São Paulo e outro na Pontifícia Universidade 
Católica de Santiago, que Rui Fausto coordenava. E quem estava usando Marx na universida-
de? O 18 brumário era lido8. Quando se estudava as revoluções e as modificações, essa obra era 
uma leitura importante. Porém, na academia, a entrada da discussão sobre a teoria do valor e 
a legitimação acadêmica do marxismo veio muito mais devagar e pouco nessa época que eu 
estou comentando. No nosso caso da Economia, fundamental também foi a discussão feita 
pelos ingleses sobre o capital, o capitalismo e a produção de valor. Esse foi um momento rico 

8 Marx, Karl. O 18 de brumário de Luís Bonaparte. São Paulo: Boitempo Editorial, 2011.
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para todos nós, de muita aprendizagem. E, no caso da discussão sobre o Estado, apoiada ainda 
no weberianismo. Em Santiago, eu li Barrington Moore, e tive os primeiros contatos com The-
da Skocpol. E por quê? Fora as discussões do Poulantzas, não havia leitura do marxismo que 
ajudassem a pensar a estrutura do Estado, a burocracia e os sistemas decisórios. A bagagem, 
portanto, começa com a Flacso e as discussões na Escolatina, que depois vai se ampliando a 
partir dos contatos com pesquisadores e com a literatura francesa. 

Esses eventos foram marcas relevantes da minha formação. Eu não posso dizer que eu 
fui uma poulantziana ou uma seguidora de Barrington Moore, mas esses autores foram fun-
damentais para mim, já que me abriram os caminhos para melhor precisar os conceitos que 
haveria de tratar na minha tese e, mais tarde, nos meus estudos sobre Políticas Públicas. Na 
verdade, eu fui conhecer a Política Pública através dos americanos. Ela é uma filha tardia da 
Ciência Política nos Estados Unidos, com alguma participação do inglês Richard Rose, e alguns 
poucos pesquisadores franceses.  Obviamente, foi por isso que eu tirei tanto xerox e, comigo, os 
primeiros pesquisadores do NEPP, fizemos as primeiras pesquisas sobre a diferença da agenda, 
os ciclos da política, a implementação, a decisão e os sistemas de avaliação e de monitoramento 
etc. Começamos isso junto com jovens pesquisadores do Núcleo, eram doutorandos e mestran-
dos que se municiaram de toda essa literatura para fazerem suas pesquisas.

Wagner Romão: Gostaria de aproveitar essa oportunidade para falar sobre o NEPP, criado 
em 1982 pela senhora e por outros colegas. Trazendo um pouco desse momento interessante e 
da dimensão de um campo praticamente novo de análise de políticas públicas no Brasil, ele é 
um marco na trajetória do nosso Programa, mas também de vários outros lugares de produção 
de conhecimento no campo da Ciência Política no Brasil. Por outro lado, ele igualmente expres-
sa muito esse momento político em que a academia tinha uma postura militante de defesa da 
democracia e de combate ao regime militar, direcionando esse campo de estudos da política 
pública. Algo como: a partir de agora vamos trabalhar para fazer o Brasil um país democrático 
e que combata as desigualdades. E isso tem uma relação muito interessante com essa trajetó-
ria de um novo papel político e social da universidade pública. Gostaríamos que a senhora 
explorasse um pouco esse momento de criação do NEPP e essa ideia muito interessante, que 
está na sua trajetória também, da multidisciplinaridade, que é fundamental para o campo que 
trabalha com política pública. Como isso se coloca tanto para o Programa de Pós-graduação 
como para esses novos encontros de linhas de pesquisa e de novas disciplinas?

Sônia Draibe: A origem do NEPP foi um seminário de pessoas interessadas nesse assunto, 
que estavam discutindo política social, Democracia, Estado de bem-estar, o relatório Beveridge 
etc. O instigador fundamental desse seminário foi Vilmar Faria, que nos juntou: Claudio Salm, da 
Economia; o próprio Paulo Renato, na época assessor do Reitor Pinotti, o Geraldo Di Giovanni, do 
IFCH, mais tarde assessor do Dr. Pinotti e do Reitor Vogt, a Maria Hermínia Tavares de Almeida; 
eu mesma; jovens mestrandos e doutorandos, como Maria Helena Castro; Pedro Luiz Barros Silva 
e Eduardo Fagnani; a Ana Maria Canesqui, professora da Medicina Preventiva. Nós nos reunimos 
para ler e discutir aqueles temas, obviamente tendo o processo de democratização do país como 
referência. Isso foi no fim da década de 1970. Eu não participei de todos os encontros e nem fui das 
participantes mais ativas, pois eu estava fazendo a minha tese, que consumia quase todo meu tempo. 
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Eu digo que esse é um dos períodos de fortuna na minha vida, porque ao mesmo tempo 
estava sendo criado o Programa de Mestrado em Ciência Política, a CAPES estava com incentivos 
importantes para essas áreas com uma novidade: as bolsas. Todos os nossos primeiros alunos 
mestrandos entraram com boas bolsas da CAPES. Também foi nessa época que aconteceu a criação 
das nossas associações, como a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências 
Sociais (Anpocs) e, depois, a Associação Brasileira de Ciência Política (ABCP), que foi revivida. 
Ou seja, foi um momento de múltiplos incentivos vindos de diferentes áreas e tínhamos uma 
reitoria ousada.  Dr. Pinotti e na sequência, os reitores Paulo Renato e Vogt foram fundamentais 
e deram um sopro importante para a universidade. Já me perguntaram várias vezes se havia 
recurso, penso que sim. Quando eu comecei no NEPP, em 1986, eu fui até o Pinotti e disse que 
nós tínhamos muita demanda por pesquisa e que, sem pessoal permanente, não conseguiríamos 
atendê-la. Ele já conhecia os nossos trabalhos e eu consegui, de uma vez, seis contratos. Depois, 
mais dois. Ele era alguém que entendia e valorizava o que fazíamos. Geraldo di Giovanni, que 
era um dos participantes importantes do NEEP, conta que ele foi ao Pinotti com um projeto 
interdisciplinar de criação do NEPP. O Reitor o ouviu e pediu tempo para ler com calma a pro-
posta. No dia seguinte, ele criou nove núcleos, todos interdisciplinares e fantásticos. Óbvio que 
houve críticas, pois diziam que se estava tirando a pesquisa dos Institutos, embora os professores 
continuassem nos seus institutos e faculdades de origem e só se encontravam nos Núcleos para 
ativar suas pesquisas. Eu mesma lutei muito pela criação da carreira de pesquisador, mas havia 
muita resistência. Em resumo, foi um período de fortuna, porque havia um conjunto de forças: 
associações que davam legitimidade e o aumento da demanda por pesquisas de avaliação no 
país – até os bancos internacionais exigiam e já havia nos organismos públicos gestores abertos 
para que seus programas fossem avaliados. Isso ajudou muito naquele período. 

A minha viagem à Europa, em 1985, rendeu um pouco mais do que eu esperava., como 
aquele trabalho coletivo que comentei anteriormente. Na Itália, eu visitei o Centro Studi Inves-
timenti Sociali, o CENSIS,  um centro – não sei se ele ainda existe, pois eu perdi contato com 
um antigo diretor – que publicava anualmente, em março, um documento que se chamava 
Avaliação sobre a Política Pública Italiana, algo assim. Era um relatório, não um trabalho analíti-
co, mas muito importante. A partir dele, era possível conhecer o que o governo tinha feito em 
todas as áreas. Eu fiquei encantada com aquilo, porque, como eu disse, sentia falta de ter essa 
informação que não fosse através de um pedido feito aos Ministérios, os quais, na maior parte 
das vezes, negavam a informação porque a cultura autoritária demorou muito para desaparecer 
da burocracia. Pois bem, logo que eu assumi o NEPP defini que iríamos fazer o relatório sobre 
a situação social do Brasil. Todos participando de tudo! Várias coisas foram discutidas, como 
assinar o trabalho. Definimos que ele não seria assinado, pois não se tratava de um trabalho 
autoral de início. E publicamos o Relatório sobre a Situação Social do País 1986, 1987, 1988 e 1989.

Para isso, nós criamos um sistema para mostrar essas políticas, entender como elas são ava-
liadas, financiadas, qual é a sua burocracia, seus centros decisórios principais, suas dimensões etc. 
Definido esse padrão de análise, todas as pessoas interessadas o seguiam em suas áreas. Marta 
Arretche fez sobre Habitação, Ana Fonseca e Ana Peliano sobre Política de Alimentação e Nutrição, 
Eduardo Fagnani fez duas áreas, dentre uma delas a de Transporte, Ana Luíza D’Avila Vianna 
fez Saúde, Eduardo Noronha sobre Trabalho. Todos nós nos reuníamos, toda semana, para que 
cada um pudesse mostrar como estava feito e discutíamos as diferenças com os parceiros. Isso 
foi fantástico. A Marta brinca que, quando a gente terminava, tínhamos o livro pronto.
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Wagner Romão: Professora, é uma outra dimensão de um trabalho comparativo tam-
bém. Vocês partem de uma matriz, não é?

Sônia Draibe: Exatamente. As metodologias de pesquisa de política pública, de ava-
liação, não mostravam muito essa morfologia que facilita fazer a comparação entre as áreas. 
Eu brincava que era uma cópia perfeita do que o Censis fazia, sem nenhuma criatividade. 
Mas foi importante, fizemos isso entre 1985 e 1989, quando estávamos saindo da ditadura. 

Vivemos coisas interessantes, nesse processo. O pesquisador que ia ao Ministério da 
Saúde tinha que copiar as informações à mão, pois não tinha nada sistematizado. Era preciso 
fazer isso para montar uma planilha para ver gastos e número de um programa, por exemplo. 
Era isso até chegar alguém e falar que determinado relatório não podia ser compartilhado. 
Ou, às vezes, que concederia o acesso, mas que uma página precisava ser arrancada. Essas 
páginas não podiam ser lidas e eram rasgadas na frente do pesquisador. Os pesquisadores 
voltavam e falavam que isso tinha acontecido, ao que eu respondia “tudo bem, rasgou, mas 
te entregou uma parte que é bom que nós conheçamos. Vamos lá”. Então, o NEPP se bene-
ficiou muito dessas interações entre o Programa de Mestrado e, mais tarde, do Doutorado, 
além dos incentivos da Capes com bolsas. Três reitorias seguidas que apoiaram esse tipo de 
trabalho dentro da universidade, que queriam centros interdisciplinares e que regulamenta-
ram a entrada de dinheiro externo para pesquisadores também foram um fator importante. 
Tudo isso foi novidade dentro da vida universitária e, obviamente, estimulou o processo a 
ponto de conseguirmos construir dois prédios. 

Parece brincadeira, mas um dia, a Dra. Elza Berquó, do Núcleo de Estudos de População 
(NEPO) da Unicamp, chegou e disse que teríamos que conseguir um prédio. E fora da fila 
da Universidade, que era grande. Eu quase desmaiei, mas entendi por que a nossa área de 
trabalho era muito pequena. Usamos nosso engajamento e o conhecimento pessoal, em um 
momento em que esses núcleos já podiam mostrar trabalho e mostravam a que vieram, para 
sair da lista de espera da Universidade. Nós tínhamos pesquisa de qualidade para mostrar 
e certo reconhecimento. Com isso, foi possível mostrar razões técnicas e ambientais que jus-
tificaram uma aplicação externa de recursos para a construção, no campus, de dois prédios 
muito simpáticos: o NEPP e o NEPO. 

Wagner Romão: Eu gostaria de aproveitar para falar um pouco sobre esse momento 
de extrema necessidade de criação de novos núcleos de avaliação de política pública, com 
essa cultura começando a ser instaurada. E, logo na sequência, com a gestão do Fernando 
Henrique Cardoso, a aproximação grande de figuras, como o Paulo Renato, o Vilmar Faria e 
outras pessoas, que foram atuar no governo. Como é que isso acabou aparecendo? Gostaria 
de entender a questão em duas chaves. A primeira, a partir da visão da real implantação 
de políticas públicas em vários setores, por exemplo, na Saúde, na Educação e na Moradia. 
Como foi essa experiência de “colocar a mão na massa” da política pública? E, de outro lado, 
como foi entendida a relação do governo com os próprios colegas do Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas e Programa, em um momento de muita disputa política, própria do campo 
democrático. Te escutar sobre isso é um ponto superinteressante para nós.
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Sônia Draibe: Em primeiro lugar, eu diria que nós tivemos experiências não só no plano 
federal, mas também no estadual, como foi o caso do estado de São Paulo. Foram experiências 
positivas de abertura da administração, tanto para serem avaliadas como para ampliarem seus 
contatos com a universidade. A prefeitura de Campinas foi igualmente interessante para isso.

Wagner Romão: Magalhães Teixeira era o prefeito de Campinas?

Sônia Draibe: Isso, o Magalhães. Como comentei anteriormente, nós fizemos vários 
seminários no NEPP em que chamávamos pessoas ligadas às diversas áreas das políticas 
sociais. Antes de ser prefeito, ele chegou a ir uma ou duas vezes. E, em uma outra ocasião, ele 
ligou e disse que queria participar do seminário, queria ser convidado. Por acaso, eu soube, 
através de uma pessoa que ia trabalhar com ele, que estava sendo programado um programa 
de renda mínima aqui, para começar no ano seguinte. Chamei a Ana Fonseca e batemos na 
porta do Magalhães, dizendo que nós queríamos avaliar a implementação. Nós não tínha-
mos essa experiência em específico, nós só avaliamos programas já implementados há muito 
tempo. Ele aceitou e perguntou se precisávamos de dinheiro. Eu falei que não precisávamos 
de nada. Nós tínhamos muito “pé atrás” com isso. Ele sugeriu, então, de falarmos com a 
Fapesp, de fazermos um projeto. Eu disse que iria avaliar e que, se fosse preciso, faríamos. 

Fui então falar com a Tereza Caldeira, que dava aula no IFCH, e tinha que, todo ano, dar 
um curso de Metodologia de Pesquisa de Campo. Em anos eleitorais, não havia dificuldade. 
Mas quando não havia eleições, era difícil. Perguntei se ela já tinha o que pesquisar, ao que 
ela disse que não. Então, sugeri que os alunos dela fizessem o campo da nossa pesquisa., 
indo regularmente à casa dos receptores da renda e organizassem com eles a caderneta de 
consumo. Não era necessário dinheiro para fazer isso, praticamente. Foi um sucesso e todo 
mundo se animou, inclusive quem estava implementando, como os funcionários da prefeitura 
e os assistentes sociais. Eles estavam encantados com a ideia de ter uma área da Universidade 
interessada em acompanhar aquilo que eles estavam fazendo. 

É engraçado isso, porque eu mesma falava que o dinheiro não era muito importante, 
que nem tudo dependia dele. É claro, seria melhor se tivesse. Nós fazíamos vaquinha, mui-
tas vezes, para que os estagiários se locomovessem aos bairros, mas, de fato, não existia um 
gasto grande que nos impedisse de trabalhar. Além disso, passamos a colecionar e estudar 
todos os programas de renda mínima que já apareciam no país. O NEPP criou um sistema 
para organizá-los e arquivá-los, trabalho feito especialmente por Ana Fonseca e Lília Montal.  
A Ana, ao final, fez e defendeu sua tese de doutorado a partir desses trabalhos sobre os pro-
gramas de renda mínima e as experiências municipais, já catalogados no banco do no NEPP. 

No início do governo de Fernando Henrique e a propósito da criação do programa Bolsa 
Escola, participamos das conversas com técnicos do Governo Federal sobre alternativas de 
formatos de programas de transferência de renda. Naquele momento, se discutia se deveria 
se restringir ou não o patamar de renda, como isso deveria ser feito, se o programa deveria 
ser com ou sem condicionamentos, com ou sem exigências se as crianças deveriam frequen-
tar a escola etc. Para esse tipo interação com a esfera pública, considero que o impacto foi 
certamente positivo.
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Eu mesma, a Ana e outras pesquisadoras discutimos muito esses formatos de programas 
para a formatação do programa de Bolsa Escola, do Governo Federal. Eu conhecia já o caso do 
México, já tinha feito uma pesquisa lá sobre o programa mexicano de renda em geral e para 
os adolescentes. Essas experiências me ajudaram a pensar as alternativas em debate. Outro 
caso que eu tinha acompanhado de perto foi o francês. Eu tinha tido uma pesquisadora de 
pós-doutorado que ajudou a sistematizar essa experiência. Tudo isso ajudou muito. E não é 
que nós apresentamos uma formatação para o governo, não é isso, mas tivemos um diálogo 
a respeito das alternativas de programas que fugiam muito da experiência nacional.

Wagner Romão: Muito interessante e legal, professora. Passarei novamente a palavra 
à Celly, mas, antes, quero agradecer essa oportunidade de estar aqui e de te conhecer com 
mais tempo.

Celly Cook Inatomi: Em torno de 1989, a senhora se muda para o Departamento de 
Política e História Econômica do IE, onde permaneceu até a sua aposentadoria, em 1998, 
continuando a atuar como colaboradora até os dias de hoje. Como e por que se deu essa 
passagem da Ciência Política para a Economia, professora?

Sônia Draibe: Primeiro, porque a nossa Economia é uma Economia Política, que trabalha 
com o Estado, políticas públicas e, com esses temas, os meus alunos eram tanto da Ciência 
Política quanto da Economia. E mesmo quando eu passei a dar aula no Instituto de Economia, 
também vinham alunos da Ciência Política, porque era uma continuidade das discussões 
com a tradição marxista, weberiana e do Keynes, do Karl Polanyi. Uma das razões foi essa. 
A outra é que eu, na verdade, estava trabalhando com um tema limite entre as áreas, que é 
Estado e industrialização. Os cursos que ministrei abordaram as transformações econômicas, 
as revoluções burguesas e/ ou as modificações mais estruturais do Estado.

Depois que eu voltei da França, fui ao Rio por causa da criação da ABCP e procurei 
pelo O’Donnell, que estava no Iuperj nessa época. Eu já tinha feito um curso dele na USP, na 
época em que ele passou pelo Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap). Con-
versamos muito sobre cursos e a respeito da importância de uma disciplina de “Teoria de 
Estado”, que não fosse tradicional, nos moldes do que era dado na Ciência Política ou nas 
faculdades de Direito, que olhava mais para poder, grupos de interesse – mas que tivesse o 
Estado como objeto. O’Donnell deu um ou dois cursos sobre isso no Brasil, um no Iuperj e, 
se não me engano, na USP. Isso foi bastante importante. Ele me mostrou os programas e eu 
já tinha pensado em alguns outros, foi a partir disso que discutimos autores. 

Foi bastante importante essa minha ousadia de fazer um curso de “Teoria de Estado”. 
Quem dava essa disciplina? As faculdades de Direito. E eu tinha muitos alunos de faculdades 
de Direito. Eu conheci o Tércio Ferraz, que estava na USP, e alguns outros professores, alunos 
e uma assistente dele. O curso que davam abarcava sobretudo as teorias jurídicas sobre o 
poder. Considero que foi um pouco de ousadia da minha parte, porque eu não era a melhor 
pessoa para isso, mas estava interessada. 
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Há mais uma questão importante e que acredito que ainda não mencionei. Seja no Instituto 
de Economia ou no meu próprio trabalho, tanto a tese da Argentina quanto a do doutorado 
sobre o Brasil, eu nunca desvinculei teoria de história. A história foi fundamental para qualquer 
um desses trabalhos que fizemos e ela também o é para os economistas, em que nenhuma teoria 
“cai do céu”, elas vão e voltam para a história o tempo todo. O Fernando Novaes foi uma figura 
importante ao marcar isso no trabalho dos primeiros economistas em formação na Unicamp. 

Eu li Braudel e a Escola dos Annales inteira. Por quê? Pois estavam lá as discussões 
mais importantes e gerais sobre a formação e a transformação capitalista. Depois, pode-se 
especializar a estrutura econômica da transformação ou a metamorfose do Estado, mas o 
processo histórico mais geral é importantíssimo para a localização tanto quanto é o estudo 
sociológico. A transformação social da sociedade e da sociabilidade da sociedade é funda-
mental para se aprender os processos de mudança. Se não se considera isso, os estudos ficam 
muito restritos às instituições da economia ou às instituições da política, o que faz com que 
a argamassa social fique um pouco perdida.

Celly Cook Inatomi: Considerando o que a senhora comentou sobre o papel da história 
para a Teoria do Estado e para estudar a questão econômica, pode-se utilizar esses aspectos 
ou essas dimensões para caracterizar o que chamam de “Escola de Campinas”?

Sônia Draibe: Embora eu não goste do termo “Escola de Campinas” – porque não é 
uma teoria especial –, esse grupo faz um uso inteligente dos aprendizados do marxismo, 
do keynesianismo, da história, da historiografia e dos historiadores, então, acredito que é 
possível estabelecer essa relação. 

Tempos desses, alguém me ligou para falar que queria fazer algumas entrevistas sobre a 
“Escola de Campinas”. Eu contestei dizendo que não era uma invenção, mas que via nisso um 
reconhecimento da existência de uma particularidade no modo de tratar essa relação teórica 
e histórica e ao não se fechar em um único autor. Não é um marxismo estéril ou um keyne-
sianismo puro, é uma interação mesmo. Há pouco tempo, eu assisti a uma entrevista muito 
boa em que o Belluzo falou sobre isso, que está naquele programa do Reinaldo Azevedo no 
Youtube9. Ele comenta como foram tratadas por eles as várias contribuições do pensamento 
econômico. E, no nosso caso, que trabalhamos mais com esses processos de transformação 
do Estado, com constituição do Estado, isso foi importantíssimo. Foi fundamental ler o que 
também estavam falando os historiadores no caso do começo daquela história, nos anos 1930. 
Na minha avaliação, isso é muito importante para a nossa conversa aqui.

Celly Cook Inatomi: Mesmo a senhora não estando mais no IFCH, indo para a Economia, 
a influência da sua pesquisa e da sua docência permaneceu no programa de Pós-Graduação 
em Ciência Política, sobretudo presente nas linhas de pesquisa e nas disciplinas sobre aná-
lise de políticas públicas. Em que medida o NEPP ou esse quadro de análise montada, não 
só com o NEPP, mas pela senhora e outros professores, permitiu a continuidade do diálogo 

9 Disponível em: https://youtu.be/n2XCGwSo45E. Acesso em: 13 out. 2024.
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entre Economia, a Ciência Política e as outras áreas das Ciências Sociais? Em que medida o 
NEPP ainda recebe pesquisadores vindos do PPGCP ou até mesmo do IFCH de modo mais 
geral? A senhora tem alguma notícia ou informação sobre isso?

Sônia Draibe: Eu acompanho o site do NEPP, mas faz tempo que não vou a Campinas. 
Estou até separando uma doação que eu quero fazer da minha biblioteca para o NEPP. Eu 
não sei dizer se é tão integrada e tão fluida essa interlocução, como foi no período anterior. 
Sei que, com outros Institutos, como o Instituto de Geociências (IG), que também possui 
uma área de avaliação de políticas, o diálogo continua. Ana Maria Carneiro trabalha muito 
com isso e, se não me engano, foi até pesquisadora do NEPP durante uma época. Em geral, 
eu diria que tem, porém, eu não sei se tem bolsistas como nós tínhamos. Nós tivemos vários 
bolsistas, tanto de Iniciação Científica quanto de Mestrado e Doutorado. Tivemos pesquisa-
dores que, naquela época, faziam esses Programas, mas hoje eu não conheço bem a situação. 
Na minha visão, é importante que se tenha. Isso é fundamental para a interdisciplinaridade.

Celly Cook Inatomi: E uma continuidade, né?

Sônia Draibe: Claro! E que esses cursos dos quais nós estamos falando sejam dados na 
Ciência Política, no Instituto de Economia ou na graduação de Ciências Sociais, porque muitas 
disciplinas de Política Pública foram dadas na graduação de Ciências Sociais. A colaboração 
de Jorge Tápia foi essencial, nesse aspecto. Esses cursos são fundamentais para a formação 
do pesquisador de qualquer uma dessas áreas. Ele não precisa ser cientista político, pode ser 
economista ou estar no Instituto de Geociências. Para mim, isso faz parte da formação mais 
geral. Nós tínhamos também muita relação com a Educação naquela época, não sei se isso 
permanece. Se não, eu recomendo que isso seja retomado. Seria muito bom.

Celly Cook Inatomi: Nós tínhamos mais uma pergunta desse bloco, mas eu me dei conta 
de que a senhora já respondeu a ela, a respeito das implicações da crise econômica durante 
os anos 1980 e os efeitos sobre os estudos de Políticas Públicas feitos, especificamente, na 
Unicamp. Se a senhora quiser falar mais alguma coisa sobre isso, sinta-se à vontade, senão, 
partimos para o terceiro e último bloco da nossa entrevista. 

Sônia Draibe: Acredito que o principal já foi dito. Quer dizer, um impacto muito direto não 
é sempre o que acontece, mas se há administrações mais abertas ao diálogo com a investigação 
científica sobre o que eles próprios fazem, facilita muito. Pode-se fazer uma interlocução de 
convencimento e, dessa forma, é melhor do que fazer daquela outra. Correções de cursos das 
políticas e programas podem ocorrer e ocorrem. Mas é sempre bom que ocorram fundamentadas 
também na investigação, na pesquisa científica. Para isso é que serve a universidade também. A 
universidade deve ter um papel importante nisso. Seja para formar pessoas ou para sensibilizar 
o setor público e, até mesmo, o setor privado, quando faz ações públicas, a respeito de formas 
melhores e mais efetivas, do ponto de vista social e econômico, de fazer certas ações públicas.
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Celly Cook Inatomi: Certo, professora. Partimos agora para o nosso último bloco, que é 
sobre suas perspectivas para o futuro. Temos três perguntas. Tendo em vista sua experiência 
no campo de análise de políticas públicas, a senhora diria que hoje ela se institucionalizou no 
quadro das pesquisas acadêmicas em Ciências Sociais no Brasil de fato? Como a senhora vê esse 
processo? Quais temas, teorias e métodos de pesquisa a senhora apontaria como sendo mais 
importantes de serem olhados daqui em diante, a fim de pensarmos questões gerais trazidas 
em seus trabalhos mais recentes, como das possibilidades do Estado de bem-estar social hoje?

Sônia Draibe: Nesses últimos tempos, eu pensei muito acerca da institucionalização 
dessa subárea de políticas públicas no campo da Ciência Política. Ela não é única. Existem 
avaliações de políticas públicas desde o passado. As primeiras, aqui no Brasil, foram feitas 
por engenheiros e envolveram obras de engenharia ou a Petrobrás. Não sei se esse tipo de 
avaliação tem nome ou se são ainda feitas, mas acredito que não. Nem todos os países têm 
a área de políticas públicas junto com a Ciência Política. Vou ser modesta: aqui no Brasil, as 
políticas públicas não são uma área, é um campo de trabalho dentro de uma área, que é a 
Ciência Política. Em alguns países, ela está mais próxima da Economia e, em outros, ela se 
cristalizou muito mais junto aos cursos de Administração, das teorias de organização e de 
administração. Onde está, porém, não é tanto problema. 

Se eu considerar que a consolidação de uma área é ter um corpo de especialistas relati-
vamente estável, ela já se consolidou. Existe uma linguagem e um padrão cognitivo mais ou 
menos comum; há diálogos recorrentes para trocas importantes sobre metodologia e a respeito 
de achados das próprias investigações. E isso acontece através das associações, dos congressos 
e seminários. Penso que eu responderia positivamente a essas questões. Embora exista somente 
uma associação de avaliação de Políticas Públicas que, de vez em quando, se reúne, nos con-
gressos da ABCP e da Anpocs sempre existem grupos que estão conectados com a área. Esses 
são espaços de diálogo e encontro, além das trocas que acontecem por internet, tão facilitadas 
hoje. Então, desse ponto de vista, está consolidado. Há lacunas? Acredito que sim. 

Nas minhas últimas pesquisas mais complexas no NEPP, uma das lacunas que eu sentia muito 
e tentamos, a nosso modo, avançar um pouco, contribuindo para criar os sistemas, era a avaliação de 
processos. A avaliação de um Programa já estabelecido e implementado, do qual pode-se consultar 
os resultados, é mais simples do que avaliar enquanto ele está em curso. Como se avalia capacidades 
estatais e a qualidade dos técnicos implementadores? Como se avalia a qualidade das instituições 
que estão envolvidas? E com que critérios se faz isso? É necessário ter certas escalas, pelo menos, 
a partir das quais se pode indicar onde estão as dificuldades. Não adianta somente pegar a meta 
e o resultado. Muitas vezes o resultado não é o pretendido, porque esse miolo da implementação 
tem dificuldades. Essa lacuna, porém, não é só nossa. Eu procurei muito por metodologias mais 
sofisticadas de avaliação de processo e encontrei poucas. Tentamos criar alguns padrões, pelo menos 
para os nossos trabalhos. Eu fiz isso na primeira avaliação que eu fiz com o Pnud, no Panamá. Foi 
interessante e o pessoal gostou porque, além de dizer as áreas em que o Programa estava dando certo, 
permitiu apontar onde estavam as dificuldades, seja na formação dos técnicos implementadores, 
na gestão ou, eventualmente, no monitoramento que não alimenta o processo. Para tudo isso, não 
basta ser feito uma descrição. Caso esse campo queira se consolidar, se se quer avaliar mesmo, é 
necessário criar padrões que permitem encontrar lacunas e frentes de avanço. 
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A outra coisa, que eu também já comentei, é que é necessário não deixar de lado a pesquisa 
comparada, tanto nacional quanto internacional, pois ela é um lócus de ensinamentos. Ela é a maneira 
de se perceber que nem tudo o que nós estamos fazendo é criação original de algum gênero ou mesmo 
uma cópia do que está sendo feito lá fora. Nós não estamos copiando, mas estamos também fazendo 
algo que vários Estados de bem-estar social fizeram, estão fazendo e vão fazer. Isso é importante. Não 
é que seja sempre necessário fazer pesquisas internacionais, que são caras e difíceis, para comparação, 
mas é fundamental acompanhar o que está sendo feito. Hoje, a comunicação é muito mais fácil e é 
possível encontrar tudo na internet. E isso, para a formação do pesquisador, é fundamental. 

A última recomendação que eu faria, e que é difícil de ser seguida, é que os centros de 
pesquisa de políticas públicas, como o NEPP, o de Minas, o Iuperj o de  Pernambuco, e tantos 
outros, não deixem de ter uma agenda própria de investigação. Quando se depende muito de 
financiamentos externos, acaba-se por fazer pesquisas que o financiamento permite que sejam 
feitas. Ou seja, uma hora é sobre Saúde e, em outra, o foco é a Educação. Isso não tem como ser 
mudado, visto que os demandantes estão, de alguma maneira, diretamente ou indiretamente, 
através de outros tipos de recursos internacionais, financiando. Mas é necessário ter uma agen-
da própria e não deixar de pesquisar. Não pode se tornar algo superespecializado e trabalhar 
somente com um tema. Você me perguntou do NEPP e, a maior parte do que eu tenho visto nos 
trabalhos, até agora, é sobre Saúde. De novo, repito: não se pode deixar as outras áreas. Devem 
ser criados mecanismos que ajudem a manter os especialistas que sabem fazer aquela pesquisa 
na sua área. Lutem por isso, senão, aí, sim, a pesquisa fica muito ao sabor do financiamento.

Celly Cook Inatomi: Falando nas capacidades e nas possibilidades das Ciências Sociais e Eco-
nômicas, ou da universidade como um todo, de ser instrumento de melhoria de políticas públicas e 
do Estado de modo geral, além dos pontos que a senhora sugeriu, na sua visão, qual o papel que a 
universidade ocupa hoje nesse cenário? Ela tem conseguido cumprir algum desses papéis importantes?

Sônia Draibe:  Eu não posso olhar a universidade somente a partir da nossa área. Ela tem 
mais dificuldades, talvez, que outras. Contudo, o papel dos cursos de medicina e dessa prática 
nas universidades e hospitais universitários, na Política Nacional de Saúde, é indiscutível. 

No caso da Unicamp, que eu conheço um pouco mais, o papel que a universidade teve nas 
pesquisas ligadas à área de petróleo, na economia, nas políticas sociais, sempre foi importante. 
Ela cumpriu bem esse papel, embora nem sempre o mesmo, nem da mesma maneira. Essas 
atividades variam, às vezes para mais, às vezes para menos. Na área da Saúde, por exemplo 
a Unicamp sempre teve um papel importante. No Município de Paulínia, ela trabalhou com 
a política de Saúde e se responsabilizou por monitorar o atendimento de saúde – uma pres-
tação de serviço importante. Em Educação, a Unicamp igualmente tem feito muita coisa e 
já fez, no passado, muito trabalho com sistemas públicos municipais e estadual. Havia um 
momento em que os professores e funcionários da Educação vinham para a Unicamp fazer 
curso nas férias. Ela prestava esse serviço. Hoje, não é bem assim, está mais pulverizado, mais 
descentralizado. A universidade, porém, continua mantendo alguma relação com o setor de 
Educação dos municípios, quando eles fazem encontros ou os seus treinamentos de técnicos. 
Esse é um papel importante das universidades, mas claro que não é o único.
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Celly Cook Inatomi: E as Ciências Sociais e Econômicas, professora, a senhora avalia 
que elas têm entrado nessa tarefa também?

Sônia Draibe: Sim, também. Tem pessoas que gostam da Unicamp, enquanto outras 
não. Para alguns, é um bando de comunista, enquanto para outros não é bem isso. Então, 
essa interlocução não é muito tranquila, pois, às vezes, nossas áreas são mais carregadas de 
ideologia. Se eu for perguntar para alguns candidatos que andam por aí, por exemplo, o que 
eles pensam do pessoal da universidade, eles são capazes de falar absurdos. Outros, todavia, 
sabem que ali existem cientistas de respeito e técnicos de qualidade. Essas coisas não são 
iguais sempre e, ao longo do tempo, algumas pessoas cumpriram algum papel técnico. A 
Conceição Tavares, o Belluzzo e o João Manuel, por exemplo, tiveram suas contribuições, que 
foram pessoais, mas também carregadas da tradição dos seus Departamentos e da discussão 
contínua com seus colegas. 

Nem sempre todo mundo gosta. Quando terminaram as primeiras alterações do Plano 
Cruzado, eu escrevi um artigo para uma revista do Paraná que se chamava Notas (desanima-
das) sobre a política social do governo do Sarney. Meus colegas todos ficaram chateados comigo. 
Eu argumentei que eu estava, de fato, desanimada. O que eu poderia fazer? Tínhamos uma 
ambição e uma esperança de mudança e, depois, surge o argumento de que não é possível, 
não é seguro, que o outro pensa que se está gastando demais. Mas, enfim, reconheço que este 
título foi quase uma provocação.

Celly Cook Inatomi: Para finalizar, professora, a senhora comentou acerca da impor-
tância dos estudos internacionais comparados, inclusive, o seu trabalho com o Riesco, é isso. 
Eu gostaria que a senhora comentasse se há outros projetos previstos para o futuro ou algum 
tema que seja necessário investigar daqui em diante.

Sônia Draibe: Eu tive uma pretensão – e isso está até naquele memorial que eu apre-
sentei para o concurso adjunto – de criar um programa de pesquisa sobre o Estado brasileiro 
no pós-1964, no mesmo padrão do que eu já tinha feito entre 1930 e 1964. Eu fiquei como 
coorientadora desse projeto, com apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq), e nele trabalhavam, dialogando comigo, a Ana Luíza, a Marta, olhan-
do para a política habitacional, e a Cláudia Guimarães, com foco nas grandes reformas do 
início do período militar – nem todas orientandas minhas. Era isso que me interessava. Era 
um trabalho complicado e não deu certo. Eu fui arrastando e as teses, orientadas por vários 
professores, saíram: a Ana Luíza fez comigo tese sobre o Sistema Único de Saúde10, a Cláu-
dia, orientada por João Manuel, sobre a reforma administrativa do Roberto Campos, a Marta 
sobre a Política Habitacional11, sob minha orientação no Mestrado. Enfim, era um programa 
amplo de estudar, nos mesmos termos que eu estudei, o Estado brasileiro anteriormente. 

10 Viana, Ana Luiza d' Ávila. Novo Papel dos Estados e dos Municípios na Política Social na Década de 80: A Política de 
Saúde no Estado de São Paulo. 1994. Tese (Doutorado em Ciência Econômica) - Universidade Estadual de Campinas.
11 Arretche, Marta. Estado e Mercado na Provisão Habitacional: Três Modelos de Política. 1990. 0 f. Dissertação 
(Mestrado em Ciência Política) - Universidade Estadual de Campinas.
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Agora já se passou mais tempo e é necessário estudar o que veio depois da democratiza-
ção. Está acumulado. Há pouco tempo, eu pensei em voltar. Quem sabe eu possa fazer sozinha 
e não seja necessário criar um grupo de pesquisa? Posso começar a ler e juntar o material, 
ao menos, para um artigo. As coisas complicaram um pouco e eu acabei adiando o projeto. 
Mas, quem sabe, ainda dá tempo de fazer? Tenho essa vontade. Foram tantas mudanças e 
eu penso que, agrupá-las para mostrar como elas foram feitas e foram se desenvolvendo, se 
modificando, vale a pena. Foram tantas tentativas de desmanchar coisas que foram construí-
das! Quem sabe eu não encontro alguém querendo trabalhar com essas coisas. 

Celly Cook Inatomi: Com certeza, professora. Muitíssimo obrigada pela sua disponibilidade.

Sônia Draibe: Eu acredito que o mais importante eu consegui falar.

Fim da entrevista



"
"

A origem do NEPP foi um seminário de pessoas interessadas nesse assunto, que es-
tavam discutindo política social, Democracia, Estado de bem-estar, o relatório Beve-
ridge etc. O instigador fundamental desse seminário foi Vilmar Faria, que nos juntou 
[…] Isso foi no f im da década de 1970.
A pergunta é: o Estado de bem-estar social acabou? […] A literatura mostrou que ele 
permanece, na maior parte do tempo, e que, mais do que isso, que permanecem também 
os padrões ou regimes de bem-estar social originais, mesmo em meio a fortes mudanças.
Na minha vida acadêmica, o estudo internacional comparado das políticas sociais e 
públicas foi fundamental para eu entender o que estava acontecendo aqui. [...] quan-
do fui estudar a merenda escolar em Cajuru (SP), minha cidade natal, já sabia, mais ou 
menos, que nas redes escolares públicas da França e outros países, as famílias com 
mais recursos pagam a merenda. Estou dando um exemplo muito restrito, mas é bom 
e serve para mostrar a importância da comparação internacional. Foram as redes 
acadêmicas das quais participei que permitiram e promoveram isso.
As metodologias de pesquisa de política pública, de avaliação, não mostravam muito 
essa morfologia que facilita fazer a comparação entre as áreas. Eu brincava que era 
uma cópia perfeita do que o Censis fazia, sem nenhuma criatividade. Mas foi impor-
tante, f izemos isso entre 1985 e 1989, quando estávamos saindo da ditadura.
O pesquisador que ia ao Ministério da Saúde tinha que copiar as informações à mão, 
pois não tinha nada sistematizado. Era preciso fazer isso para montar uma planilha 
para ver gastos e número de um programa, por exemplo. Era isso até chegar alguém 
e falar que determinado relatório não podia ser compartilhado. Ou, às vezes, que con-
cederia o acesso, mas que uma página precisava ser arrancada.


